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RESUMO
Objetivo: Caracterizar membros de comitês de ética em pesquisa implantados em instituições de ensino superior e em 
hospitais de uma capital do Nordeste brasileiro. 
Métodos: Estudo descritivo, por meio de questionário online, aplicado na plataforma Google Forms, tendo como 
participantes 39 membros efetivos que atuavam em comitês de ética em pesquisa implantados em instituições de ensino 
superior e em hospitais. 
Resultados: Dos participantes que responderam,59,0% pertenciam ao gênero feminino, 51,2% eram pardos, 54,0% mestres, 
49,0% casados, 38,4% pertencem à categoria profissional professor (a), 54,0% dos participantes disseram não haver 
treinamento inicial, 51% disseram haver formação continuada, 79,5% relataram atuar em comitês de ética em pesquisa na 
instituição na qual trabalham. 
Conclusão: Os membros dos comitês de ética de uma capital no nordeste brasileiro possuem caraterísticas necessárias 
para atuarem nesses colegiados, mas há necessidade de redimensionamento em alguns aspectos para que de fato possa 
haver proteção e garantia aos direitos e interesses dos participantes da pesquisa.

ABSTRACT
Objective: To characterize members of research ethics committees located in institutions of higher education and in 
hospitals in a capital of Northeastern Brazil. 
Methods: A descriptive study, using an online questionnaire, applied on the Google Forms platform, with 39 effective 
members who worked on research ethics committees in higher education institutions and hospitals as participants. 
Results: Of the participants who responded, 59.0% were female, 51.2% were brown, 54.0% masters, 49.0% married, 38.4% 
belong to the professional category teacher (a), 54, 0% of participants said there was no initial training, 51% said there was 
continuing training, 79.5% reported working on research ethics committees at the institution where they work. 
Conclusion: The members of the ethics committees of a capital city in northeastern Brazil have the necessary characteristics 
to act in these collegiate bodies, but there is a need to resize in some aspects so that in fact there can be protection and 
guarantee to the rights and interests of the research participants.

RESUMEN
Objetivo: Caracterizar a los miembros de los comités de ética en investigación ubicados en instituciones de educación 
superior y en hospitales de una capital del noreste de Brasil. 
Métodos: Estudio descriptivo, mediante cuestionario online, aplicado en la plataforma Google Forms, con 39 miembros 
efectivos que trabajaron en comités de ética en investigación en instituciones de educación superior y hospitales como 
participantes. 
Resultados: De los participantes que respondieron, 59,0% eran mujeres, 51,2% morenos, 54,0% maestros, 49,0% casados, 
38,4% pertenecen a la categoría profesional docente (a), 54,0% de los participantes dijeron que no había formación inicial , 
El 51% dijo que había formación continua, el 79,5% informó que trabaja en comités de ética en investigación en la institución 
donde trabaja. 
Conclusión: Los miembros de los comités de ética de una ciudad capital en el noreste de Brasil tienen las características 
necesarias para actuar en estos órganos colegiados, pero es necesario redimensionar en algunos aspectos para que de 
hecho pueda haber protección y garantía a los derechos y intereses de los participantes en la investigación.
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INTRODUÇÃO 
O controle social das pesquisas envolvendo seres huma-

nos ganhou notoriedade com o julgamento, pelo Tribunal de 

Nuremberg, das atrocidades cometidas por soldados contra 

prisioneiros na Segunda Guerra Mundial.  Desta forma, após 

esse julgamento, em 1947, criou-se o Código de Nuremberg, 

que é reconhecido internacionalmente como marco na reco-

mendação de diretrizes éticas para pesquisas envolvendo se-

res humanos. Em 1964, foi publicada a Declaração de Helsinque 

pela Associação Médica Mundial, que entre outras contribui-

ções, após atualização em 1975, introduziu a recomendação de 

criação de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs).(1) 

Os CEPs possibilitam que as pesquisas realizadas nas 

instituições sejam desenvolvidas conforme os padrões éti-

cos, além de favorecer aproximação entre pesquisadores, 

instituições envolvidas e diretrizes éticas.(2) Além da função 

deliberativa, esses comitês têm função educativa e consul-

tiva e, nesse sentido, se assemelham às funções desempe-

nhadas pelos Comitês de Ética de Enfermagem (CEE).(3) Por 

meio dos membros desses colegiados, são defendidos e pro-

tegidos os direitos dos participantes da pesquisa, bem como 

garantido que pesquisas envolvendo seres humanos sejam 

desenvolvidas conforme os princípios éticos e bioéticos.(4)

Portanto, faz-se necessário que as pessoas que se vo-

luntariam para atuar como membros em CEP sejam imbu-

ídas de valores éticos e morais, que se coadunem com a 

defesa e o respeito à vida daqueles que, de forma, também 

voluntária, se colocam como participantes de pesquisas. A 

consideração a esses princípios deve ser observada inclu-

sive em relação à autonomia pessoal em final de vida, ou 

seja, quando a pessoa tenha deixado sua vontade expressa 

nas Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV) e seu familiar 

e/ou responsável legal seja o encarregado de cumpri-las, 

por exemplo, doação do corpo para pesquisa.(5,6) 

Nesse sentido, importa que os membros de CEPs te-

nham perfil crítico, reflexivo, protetor e respeitador da 

dignidade dos participantes de pesquisa e disposição para 

garantir que os projetos de pesquisa analisados de fato 

possam contribuir para o desenvolvimento da ciência den-

tro de padrões éticos. Este perfil deve englobar flexibilida-

de para analisar diferentes desenhos de estudos, tendo em 

vista que cada área do saber tem peculiaridades.(7) Também 

deve haver multidisciplinariedade e interesse pelo estudo 

da bioética por parte dos membros desses Comitês.(8) 

A despeito da importância de se conhecer os membros 

de CEPs, não há quantidade significativa de estudos abor-

dando as características destes membros. Todavia, estudar 

sobre formas de fortalecimento do controle social nas pes-

quisas com seres humanos é prioridade na Agenda Nacional 

de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS).(9) Dessa forma, 

estudar sobre a caracterização de membros de comitê de éti-

ca em pesquisa tem relação com a relevância deste estudo, 

pois a forma de atuação desses Comitês pode estar relacio-

nada às características de seus membros, e é possível que, 

por exemplo, a formação influencie na tomada de decisão 

dessas pessoas.(10) Assim, este estudo objetiva caracterizar 

membros de CEPs implantados em instituições de ensino su-

perior e em hospitais de uma capital do Nordeste brasileiro.

MÉTODOS
Estudo descritivo com abordagem qualitativa. 

O estudo foi realizado em 10 CEPs, localizados em uma 

capital do Nordeste brasileiro e selecionados por conveni-

ência: 01 implantado em instituição de ensino superior (IES) 

estadual; 07 em IES vinculadas a órgão público federal; e 02 

em hospitais, também vinculados a órgão público federal.

Participaram da pesquisa 39 pessoas que atuavam como 

membros efetivos de CEPs, dos quais 04 coordenadores, 

05 vice- coordenadores e 05 representantes dos usuários. 

Definiu-se como critérios de inclusão ser membro efetivo 

de CEP, independentemente das características sociode-

mográficas e/ou atribuição no Comitê e, ser responsável por 

analisar e emitir parecer de projetos de pesquisa. Quanto 

aos critérios de exclusão foram definidos estar de licença, 

estar de férias, ou estar afastado por qualquer motivo. 

A disponibilização dos contatos para envio de convites 

ocorreu após discussão do projeto nas reuniões de cada 

CEP e mediante autorização de seus membros. Assim, foram 

encaminhados 104 convites aos membros de cada comitê, 

via e-mail e /ou WhatsApp, incluindo nesse convite o link 

para acesso do questionário online. Foi também encaminha-

do a cada pessoa texto com apresentação da pesquisadora 

e da equipe, um breve relato sobre a intenção do estudo e 

cópia do parecer de aprovação do projeto de pesquisa.

Os dados foram coletados por questionário desenvolvi-

do e aplicado por meio da plataforma Google Forms, com 

questões elaboradas pela pesquisadora e auto aplicado. A 

coleta de dados teve início em 10 de setembro de 2020 e foi 

encerrada em 13 de outubro do mesmo ano. O instrumento 

de coleta de dados foi dividido em três partes e continha 

questões fechadas e abertas, algumas com possibilidade 

de mais de uma resposta objetiva (caixas de seleção). 

Após coleta, os dados foram organizados por CEP, em 

planilha Excel, com codificação para evitar identificação 

dos participantes. Os resultados foram apresentados de 

forma descritiva, conforme frequências simples e percen-

tual calculado, considerando gênero, cor autodeclarada, 

escolaridade, estado civil, religião, profissão, ocupação, 
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treinamento inicial e formação continuada do membro de 

CEP, a participação desse membro em atividades educati-

vas e o local de implantação do CEP.  

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo CEP da Escola 

de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia (Parecer 

nº 4.255.337; CAAE 36248120.7.0000.5531). O Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi inserido no 

questionário online e assinado virtualmente à medida que 

a pessoa concordasse em participar da pesquisa. Foi dis-

ponibilizado link para realização de download do TCLE pelo 

participante.

RESULTADOS
A tabela 1 apresenta a síntese dos principais resultados 

relativos aos dados sociodemográficos dos membros dos 

CEPs. Foi visto que a maioria dos participantes do estudo é 

do gênero feminino (59,0%), pessoas pardas (51,2%) e pouca 

participação de pretos (18,0%), casados (49,0%). Ressalte-

se que há maior percentual de pessoas com cursos de es-

pecialização e (31,0%) e mestrado (54,0%). A religião que se 

destacou entre os participantes foi a católica (46%).

com a categoria profissional do participante, a exemplo 

do que ocorre nas áreas/profissões de Enfermagem e de 

Farmácia. Um dos representantes dos usuários, participan-

te do estudo, tem formação universitária em Pedagogia, 

com curso de doutorado (não especificado).  

Tabela 1. Dados sociodemográficos dos membros de CEP

Características n(%)

Gênero

   Masculino 16(41,0)

   Feminino 23(59,0)

Raça/cor da pele autodeclarada

   Branca 12(31,0)

   Preta 7(18,0)

   Parda 20(51,2)

Escolaridade/Pós-Graduação

   Especialização 12,0(31,0)

   Mestrado 21,0(54,0)

   Doutorado 18(46,1)

   Pós-Doutorado 4(10,0)

Estado civil

   Solteiro (a) 14(36,0)

   Casado (a) 19(49,0)

   União estável 4(10,0)

   Divorciado (a) 2(5,1)

Religião

   Católica 18(46,1)

   Outras 12(31,0)

   Sem religião e/ou não responderam 9(23,1)

No que tange à área de formação, nota-se a maioria 

dos participantes enquadra-se na categoria das ciências 

da saúde (51,3%) demonstrado na tabela 2. Houve partici-

pantes com formação em mais de uma área do conheci-

mento (8,0%).

Quanto a categoria profissional dos participantes houve 

destaque para a docência (23,1%), mas foi na área da saúde 

maior percentual de profissionais (41,0%) como pode ser 

visto na tabela 3. A área de formação nem sempre coincide 

Tabela 2.  Áreas do conhecimento dos membros de CEP 

Áreas do conhecimento n(%)

Ciências da saúde

   Medicina 5(13,0)

   Farmácia 3(8,0)

   Enfermagem 4(10,2)

   Odontologia 4(10,2)

   Nutrição 4(10,2)

Ciências sociais aplicadas

   Direito 3(8,0)

   Administração 1(3,0)

   Serviço social 2(5,1)

Ciências humanas

   Filosofia 4(10,2)

   Psicologia 5(13,0)

Ciências biológicas

   Biologia 2(5,1)

Ciências exatas e da terra

   Estatística 2(5,1)

Ciências agrárias

   Medicina veterinária 1(3,0)

Linguística, letras e artes

   Letras 1(3,0)

Outros

   Pedagogia 2(5,1)

   Interdisciplinar em saúde 1(3,0)

   Licenciatura em ciências 1(3,0)

   Dupla formação 3(8,0)

Tabela 3. Categorias profissionais dos membros de CEP 

Profissão n(%)

Ciências da saúde

   Médico (a) 5(13)

   Farmacêutico (a) 1(3,0)

   Enfermeiro (a) 3(3,0)

   Dentista 4(10,2)

   Nutricionista 3(8,0)

Ciências sociais aplicadas

   Advogado (a) 1(3,0)

   Administrador (a) 1(3,0)

   Assistente social 1(3,0)

Ciências humanas

   Filósofo (a) 2(5,1)

   Psicólogo (a) 4(10,2)

   Antropólogo (a) 1(3,0)

Ciências biológicas

   Biólogo (a) 1(3,0)

Ciências exatas e da terra

   Estatístico (a) 2(5,1)

Ciências agrárias

   Médico (a) veterinário (a) 1(3,0)

Outros

   Pesquisador (a) 2(5,1)

   Sanitarista 1(3,0)

   Professor (a) 9(23,1)

Atua em mais de uma profissão 2(5,1)
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De acordo com a tabela 4, 54,0% dos participan-

tes não receberam treinamento inicial para atuar como 

membro de CEP e 26,0%) relataram não participação na 

formação continuada promovida pelo respectivo Comitê. 

A respeito da periodicidade com que ocorre a forma-

ção continuada do membro de CEP, 44,0% disseram ser 

anual. Entre as atividades educativas desenvolvidas pelo 

CEP para promoção de educação continuada, destaca-

-se a participação em seminários (51,3%). As atividades 

identificadas como ‘outros’, estão cursos oferecidos pela 

Comissão Nacional de Pesquisa (CONEP). Nota-se que 

79,5% dos Comitês estão implantados em instituição 

onde o participante trabalha, incluindo nesse percentu-

al o participante de usuário. Sobre trocas de experiên-

cias com membros de outros Comitês, 56,4% disseram 

inexistir trocas.  Quanto à existência de incentivos pela 

instituição que trabalha por atuar como membro de CEP, 

51,3% negaram recebimento de incentivos.

DISCUSSÃO 
A decisão tomada pelos membros de CEPs, ao analisarem 

projetos envolvendo seres humanos, não repercute apenas 

sobre o pesquisador, mas pode gerar consequências para 

seus respectivos Comitês, tornando-os corresponsáveis 

pelo projeto, bem como para o participante de pesquisa e 

a comunidade, que sofrerão os impactos oriundos da pes-

quisa desenvolvida.(11) Dessa forma, como toda pesquisa en-

volvendo seres humanos deve passar por um CEP, se torna 

relevante que, na composição desses Comitês, haja pes-

soas com capacidade para contribuir nas discussões com 

fundamentos éticos e/ou científicos adequados.(6)

Neste estudo, observou-se, na composição dos Comitês, 

preponderância do gênero feminino. Tem sido recorrente 

pesquisas científicas negligenciarem as diferenças de gêne-

ro o que pode limitar a generalização dos resultados e sua 

aplicação na prática. De igual modo, descuidar da distri-

buição equilibrada do gênero na composição do CEP pode 

comprometer a qualidade da discussão e da análise dos pro-

jetos de pesquisas, uma vez que o gênero pode influenciar 

comportamentos, percepções, divisão de poder e recursos, 

bem como inviabilizar as chances de inovação dentro de 

cada Comitê.(12) Aliado a isso, a Norma Operacional (NOP) nº 

001/2013 orienta ser necessária a equidade na distribuição 

do gênero na composição de um CEP.(13)

Foi observado haver predomínio de pessoas na raça/cor 

autodeclarada parda e pouca participação de pretos no 

estudo. A existência de predomínio de raça/cor também é 

relatada em outro estudo, que descreve maioria branca no 

perfil dos membros de CEP.(14) A CONEP não exige equidade 

de raça/cor autodeclarada composição dos Comitês, o que 

pode contribuir para ausência de representatividade da va-

riedade racial brasileira nesses colegiados. Embora a atua-

ção como membro seja voluntária, a participação balance-

ada entre as diferentes raças, contribui para combater as 

desigualdades raciais existentes na sociedade brasileira e 

mitigar os impactos provenientes dessas diferenças, bem 

como enriquecer as discussões dos projetos de pesquisa 

com diferentes opiniões.(15)

Adicionalmente, foi observada na composição dos 

Comitês a predominância de membros com formação na 

área da saúde, como pode ser identificado em estudos so-

bre CEP de Jácome, Araújo e Garrafa (2017)(16) e de Freitas 

e Novaes (2010).(17) Em relação às categorias profissionais, 

embora a docência tenha se destacado, a maioria dos pro-

fissionais foram da área da saúde. A orientação da CONEP 

é que a distribuição dos membros de CEP, na profissão de 

origem, não exceda 50% da mesma categoria profissional.
(18) Todavia, foi visto no estudo a existência de participantes 

Tabela 4. Treinamento inicial, atividades para educação continu-
ada, local de implantação do CEP e trocas de experiências dos 
membros de CEPs 

Atividades n(%)

Treinamento inicial

   Sim 17(44,0)

   Não 21(54,0)

   Não respondeu 1(3,0)

Periodicidade da formação continuada

   Mensalmente 2(5,1)

   Semestralmente 2(5,1)

   Anualmente 17(44,0)

   Não recebeu 9(23,1)

   Outros 6(15,4)

   Não respondeu 3(8,0)

Atividades educativas para realizadas pelo 
CEP para formação continuada

   Seminários 20(51,3)

   Palestras 18(46,1)

   Congresso 1(3,0)

   Outros 4(10,2)

   Não participou 10(26,0)

   Participou em mais de uma atividade 11(28,2)

   Não respondeu 1(3,0)

CEP implantado em instituição onde participante trabalha

   Sim 31(79,5)

   Não 7(18,0)

   Não respondeu 1(3,0)

Trocas de Experiências com membros de outros CEPs

   Página eletrônica 8(20,5)

   Fale conosco 3(8,0)

   Outros 8(20,5)

   Não há 22(56,4)

   Não respondeu 1(3,0)

Incentivos pela instituição que trabalha por 
atuar como membro de CEP

   Sim  18(46,1)

   Não  20(51,3) 

   Não respondeu 1(3,0)
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com dupla formação e atuando em mais de uma categoria, 

o que pode gerar imprecisão nessa distribuição.

A distribuição balanceada dos membros de CEPs, em di-

ferentes áreas do conhecimento e categorias profissionais, é 

essencial para contemplar o aspecto de interdisciplinaridade 

exigido pela CONEP e pode ampliar a percepção dos membros 

de CEP para avaliação ética durante as discussões dos proje-

tos de pesquisa. Dessa forma, embora tenha sido visto maioria 

de profissionais formados e atuando na área da saúde, houve 

presença de pessoas com formação em outras áreas, que pode 

favorecer a discussão sobre temas comumente debatidos, por 

exemplo, nas ciências sociais aplicadas e humanas.(19) 

No que diz respeito à maior formação acadêmica dos 

participantes da pesquisa observou-se predominância de 

Mestres, ao contrário do estudo de Lemos et al. (2019),(20) 

que relata maioria de Doutores. A NOP 001/2013 estabe-

lece a quantidade mínima de 50% de experiência em pes-

quisa pelos membros de CEP.(13) Dessa forma, o fato de os 

membros terem concluído (ou estar concluindo) curso de 

pós-graduação stricto sensu revela o engajamento dessas 

pessoas em pesquisas, o que pode indicar experiência em 

pesquisa e, portanto, possibilitar melhor compreensão dos 

aspectos científicos dos estudos apreciados.

Com relação ao representante dos usuários, não há 

norma exigindo formação acadêmica, embora, neste estu-

do, todos possuem curso de graduação, embora isto não 

seja uma exigência da CONEP. A Resolução 240, de 1997 

define este representante como pessoa capacitada a con-

tribuir com ideias e/ou opiniões que possam favorecer os 

interesses dos participantes de pesquisa e da coletividade.
(21) Dessa forma, o que deve ser exigido do representante 

dos usuários é sua a aptidão para contribuir ética e criti-

camente nas discussões e a capacidade para entender as 

explicações feitas pelos especialistas de cada CEP sobre os 

aspectos científicos envolvidos em cada pesquisa.(22)

Foi descrito pela maioria dos participantes a ausên-

cia de treinamento inicial promovida por seus respectivos 

Comitês e houveram participantes que relataram não par-

ticipação em atividades de capacitação continuada. Além 

disso, a maioria afirmou inexistir trocas de experiências 

com membros de outros CEP. A capacitação dos membros 

tem relação com o direito à informação e o fato de não ha-

ver treinamento inicial e não participação nas atividades 

para capacitação continuada, além de interferir na con-

cretização deste direito, contraria determinações da NOP 

001/2013, que estabelece ser obrigatória, a capacitação 

inicial e continuada dos membros.(10,13) 

Todavia, a despeito de existir essa exigência normati-

va, Freitas e Novaes (2010)17 em estudo sobre o perfil de 

lideranças dos CEP no Brasil, descrevem situação na qual a 

capacitação inicial para atuar nos Comitês ocorria de forma 

autodidata. Por outro lado, esta situação não é específica 

do Brasil, pois estudo internacional alerta para a existência 

de treinamento insuficiente dos membros de CEP apesar 

do relevante serviço que eles prestam à sociedade.(23)

Aliado a isso, a capacitação dos membros e as trocas de 

experiências entre eles podem favorecer ao fortalecimento 

das decisões de seus membros e prepará-los para defen-

der e proteger os interesses do participante de pesquisa 

além de possibilitar que os Comitês obtenham um discurso 

próprio.(16) Por isso, é imprescindível que sejam ofertados 

cursos para preparação dos membros o que pode incluir 

o estudo da bioética envolvendo pesquisas com seres hu-

manos, discussão de casos e encontros com congêneres 

e estimulá-los a encontrarem oportunidades extramuros 

através de cursos de curta duração e eventos científicos.

Quando investigado se o Comitê em que atuam, estão 

implantados na instituição onde estão alocados, os resul-

tados refletem número significativo de membros atuando 

na mesma instituição, incluindo representantes dos usu-

ários nesse quantitativo. No entanto, a CONEP determina 

que estes representantes não devem atuar em Comitê na 

instituição e/ou órgão de gestão governamental a que ele 

tenha vínculo.(18) Essa determinação é relevante, pois a pre-

sença do representante dos usuários no CEP é uma forma 

de se oportunizar a participação de pessoas que utilizam os 

serviços prestados pela instituição, e/ou pessoas que, com 

mais frequência, se voluntariam como participantes de 

pesquisa. Assim, ter vínculo com a instituição pode com-

prometer a opinião dessas pessoas durante as discussões 

dos protocolos, podendo não refletir os interesses da co-

munidade a que pertencem.

Quanto à previsão de incentivos aos membros pelas 

instituições nas quais os Comitês estão inseridos, 46,1% 

afirmaram inexistir este incentivo aproximando-se dos re-

sultados encontrados em estudo de Barbosa, Francisco & 

Martinez (2018).(14) Todavia, por exercerem atividades de re-

levância pública, a CONEP orienta que as instituições nas 

quais os membros trabalhem devam dispensá-los nos ho-

rários que estiverem atuando no Comitê.(18) Além do esta-

belecimento dessa carga horária específica, outras formas 

de incentivo podem ser estabelecidas como a participação 

do membro para pontuação durante a avaliação de produ-

tividade e/ou da progressão funcional.(10) São formas de in-

centivar a participação dessas pessoas, uma vez que cada 

vez mais há aumento no número de projetos submetidos 

aos CEP e há uma tendência na recusa para atuar como 

membro de Comitês de Ética pela ausência de incentivos.(7)
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Este estudo tem limitações, entre as quais, ausência de 

maior adesão dos membros de CEPs no estudo, o que pode 

comprometer a generalização dos resultados para os de-

mais Comitês distribuídos no Brasil. 

Os resultados desse estudo poderão ser úteis para 

subsidiar políticas e/ou estratégias para a estruturação de 

novos CEPs, para a formação e capacitação de seus mem-

bros de modo a fortalecer o controle social nas pesquisas 

envolvendo seres humanos. 

CONCLUSÃO
Verificou-se que, os membros de CEPs do estudo são pre-

dominantemente do gênero feminino, com raça/cor au-

torreferida parda e casados. A maioria possui formação na 

área de ciências da saúde e titulação de mestre e atuam 

como professores. A alta qualificação acadêmica contribui 

para atuação no CEP, porém sugere-se a formação e/ou 

cursos de curta duração em ética em pesquisa e bioéti-

ca como pré-requisito para atuação em CEP. Os resulta-

dos da investigação demonstraram ainda, a existência de 

pessoas que se comprometem, de forma voluntária, para 

que as pesquisas envolvendo seres humanos desenvol-

vam-se conforme padrões éticos. Desse modo, os auto-

res recomendam que se reflita sobre os princípios éticos 

e bioéticos como forma de maximizar a relevância das ati-

vidades realizadas por membros de CEPs e de se manter 

uma composição conforme as orientações preconizadas 

pela CONEP. Por outro lado, embora a pesquisa revele im-

portantes informações, é temerário fazer generalizações a 

respeito dos dados encontrados, pois deve haver mais es-

tudos nessa temática para melhor apreensão do fenômeno.  
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